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A Reconfiguração da Rede de Cidades de Santa Catari na 

 

Resumo 

Este artigo aborda a questão das redes hierárquicas de cidades, focando na 

reconfiguração em andamento da rede urbana catarinense. Santa Catarina 

apresenta uma organização espacial diferenciada dos demais estados brasileiros, 

pois sua rede de cidades é policêntrica, sem a macrocefalia urbana dos estados 

dominados por uma única metrópole. Partindo da abordagem do espaço socialmente 

produzido, este artigo analisa a evolução da organização espacial do estado em sua 

hierarquia urbana, com a reconfiguração das dinâmicas espaciais. Este 

reordenamento territorial é decorrente, entre outros fatores, da fragmentação do 

território a partir do desmembramento de novos municípios; da alteração da 

dinâmica demográfica; do processo de reestruturação produtiva que ocorreu com a 

inserção de Santa Catarina na divisão internacional do trabalho; e da evolução do 

sistema de transportes do estado. Observamos a tendência de esvaziamento dos 

municípios de menor porte, com a consequente concentração da população nos 

municípios maiores. Este processo ocorre em paralelo à litoralização do estado, ou 

seja, a concentração da população e das atividades produtivas em uma faixa de 

cerca de 100 km a partir do litoral. 

 
1. Introdução 

O tema deste artigo é a reconfiguração da organização espacial do território 

catarinense, na forma de sua rede hierárquica de cidades. Santa Catarina, em seus 

95.442 km2 de área, apresenta um ordenamento territorial diferenciado dos demais 

estados brasileiros. Sua rede de cidades é policêntrica, sem a macrocefalia urbana 

dos estados dominados por uma única metrópole. Além disso, sua estrutura 

produtiva é marcada pela especialização regional, com setores econômicos 

diferenciados predominando em cada região. 

O conhecimento das relações de interdependência entre as cidades de uma 

rede urbana pode subsidiar o planejamento urbano e regional e a formulação de 

políticas de desenvolvimento regional para o estado, pois a “estrutura e organização 

do território são o substrato que condiciona, e sobre o qual atuam, as políticas 
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públicas e os agentes sociais e econômicos que compõem a sociedade” (IBGE, 

2008, p.8). 

O artigo aborda, sob a ótica da análise sócio-espacial, transformações recentes 

do ordenamento territorial do estado que afetaram a hierarquia urbana - como o 

desmembramento de novos municípios; a alteração da dinâmica demográfica; a 

evolução do sistema de transportes do estado; e o processo de reestruturação 

produtiva que ocorreu com a inserção de Santa Catarina na divisão internacional do 

trabalho. Trata-se de trabalho realizado pelo Observatório do Desenvolvimento 

Regional da FURB - Universidade Regional de Blumenau. 

O artigo está organizado da seguinte maneira: iniciamos com as concepções de 

organização espacial e de redes urbanas; avançamos para uma revisão da literatura 

sobre a rede urbana brasileira, aproveitando para comparar Santa Catarina com os 

demais estados e entender sua inserção nacional. Nos debruçamos, então, sobre a 

rede urbana catarinense, comentando os estudos realizados anteriormente e 

apresentando nossa contribuição sobre a formação e estruturação da organização 

espacial atual.          

 
2. Organização Espacial e Redes Urbanas 

Nossa abordagem parte da visão do espaço socialmente produzido que nos foi 

legada por Henri Lefebvre e Milton Santos. Lefebvre (1974) colocou o espaço como 

o locus da reprodução das relações sociais de produção, isto é, reprodução da 

própria sociedade. Para este autor, o espaço é meio de produção submetido a 

relações de apropriação.  O ambiente construído, resultado desta interação, é força 

produtiva. As forças produtivas sociais, em cada estágio de seu desenvolvimento, 

apresentam uma resultante espacial que é fruto do trabalho acumulado até aquele 

momento. 

Milton Santos  contribuiu com o estabelecimento do conceito de formação 

sócio-espacial, derivado do conceito de formação sócio-econômica. Para Santos 

(1982, 1985, 1986), modo de produção, formação sócio-econômica e espaço são 

categorias interdependentes, sendo as categorias de análise do espaço: estrutura 

social (natureza histórica), processo (uma estrutura em movimento de 

transformação), função e forma, que devem ser consideradas em suas relações 

dialéticas. Assim, a análise da configuração ou organização social de uma 

sociedade pressupõe a interação entre espaço e sociedade. 
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Redes urbanas ou redes hierárquicas de cidades são constituídas por um 

conjunto de centros urbanos funcionalmente articulados entre si (CORRÊA, 1997, p. 

93). Os estudos sobre a hierarquia urbana tiveram origem com o geógrafo alemão 

Walter Christaller (1967), que formulou, na década de 1930, a Teoria das 

Localidades Centrais, segundo a qual estabelece-se, nas redes urbanas, uma 

relação hierárquica entre as cidades, segundo suas funções, tamanho, hinterlândia e 

distância. A base da teoria define que o ritmo de crescimento de um núcleo urbano 

depende do nível de demanda por serviços urbanos especializados sobre a área 

atendida pelos lugares centrais.  

Segundo Corrêa (1989, p.15) “é através das cidades que as ligações 

econômicas internas e externas se realizam, delas derivando o desenvolvimento: o 

tamanho das cidades aparece então como uma expressão do desenvolvimento.” 

Desta maneira, pode-se considerar que a rede urbana é a forma espacial através da 

qual ocorre a divisão territorial do trabalho (CORRÊA, 1989, p. 49). 

Entende-se que para haver rede urbana três condições mínimas devem ser 

satisfeitas. Primeiramente, deve-se tratar de uma sociedade vivendo em economia 

de mercado, com transações comerciais produzidas localmente e externamente, 

pressupondo uma mínima divisão territorial do trabalho. Em segundo lugar, devem 

existir pontos fixos no espaço onde tais transações são realizadas, e em terceiro 

lugar, deve haver um mínimo de interações entre esses pontos fixos, que irão refletir 

e ratificar uma diferenciação hierárquica (CORRÊA, 1997, p. 93).  

No estudo das redes urbanas, o foco costuma estar nas metrópoles, cuja 

influência pode estender-se para estados vizinhos. Mas estão tornando-se mais 

frequentes os trabalhos sobre cidades médias, que exercem a função de 

intermediação entre os extremos da hierarquia urbana (SOUZA; OLIVEIRA; RIBEIRO 

FILHO; SOARES, 2007). 

 
3. A Rede Urbana Brasileira 

No Brasil, os estudos pioneiros sobre as redes urbanas e o modelo espacial 

urbano brasileiro foram do geógrafo Pedro Pinchas Geiger (1963, 1972, 1976). Na 

sequência, repensando a teoria clássica de Christaller, o geógrafo brasileiro Roberto 

Lobato Corrêa (1967, 1988, 1994, 1997, 1999, 2000, 2001)  analisou, em diversos 

estudos, a rede urbana brasileira, detectando as seguintes características: a 

complexidade genética, os diversos padrões espaciais, a crescente complexidade 
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funcional de seus centros e os diversos tipos e intensidades de integração interna e 

externa. Também o geógrafo do IBGE Speridião Faissol (1970, 1972, 1973) 

elaborou, na década de 1970, uma série de estudos sobre a rede urbana brasileira, 

em período de intenso processo de urbanização. 

Milton Santos (1994, p.55) propôs uma nova concepção de redes urbanas, 

entendendo que o modelo clássico hierarquizado não se aplica mais em uma época 

na qual as redes de comunicação e transporte permitem a integração das pequenas 

cidades diretamente com centros externos à sua região. Em sua última análise sobre 

o país, identificou quatro Brasis: a região da Amazônia, o Centro-Oeste, o Nordeste, 

e a região que denominou de concentrada, englobando o Sul e o Sudeste. Nessas 

regiões estariam presentes dualidades e contradições: zonas de densidade e de 

rarefação; espaços de rapidez e lentidão; espaços que mandam e espaços que 

obedecem (SANTOS; SILVEIRA, 2001). 

Em 2005, o IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada publicou extenso 

estudo denominado "Brasil: o estado de uma nação", organizado por Rezende e 

Tafner. Sobre a organização espacial das cidades e da atividade produtiva brasileira, 

este estudo afirma que, até meados do século XX, havia uma forte concentração 

populacional e econômica no Sudeste, especialmente em São Paulo, que resultou 

em grandes desigualdades econômicas e sociais entre as regiões brasileiras. No 

entanto, a partir da segunda metade do século XX, essa dinâmica regional começou 

a se alterar. O crescimento das produções industrial, agrícola e mineral, a expansão 

e melhoria da infra-estrutura (transportes, energia elétrica, telecomunicações), a 

mudança da capital para Brasília, o acelerado processo de urbanização e a criação 

do sistema de incentivos ao desenvolvimento regional acarretaram uma mudança no 

padrão locacional das atividades econômicas, com desconcentração industrial, 

expansão das fronteiras agropecuária e mineral, crescimento e desconcentração dos 

serviços (REZENDE; TAFNER, 2005, p. 160). 

O resultado é um novo e diversificado mapa populacional, social e produtivo do 

país, e, embora ainda fortemente concentrado no Sudeste e no Sul, o que se 

observa é a formação de um grande número de áreas produtivas em várias partes 

do território nacional, em setores diversificados, caracterizando um Brasil ao mesmo 

tempo integrado e fragmentado. 

A essas novas tendências produtivas combinam-se novas dinâmicas territoriais 

da população e da formação da rede urbana e das metrópoles, indicando que está 
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em curso uma nítida mudança no padrão territorial do país (REZENDE; TAFNER, 

2005, p. 160). 

Na análise da rede urbana brasileira do estudo de Rezende e Tafner (2005), 

São Paulo e Rio de Janeiro destacam-se, com população urbana em 2000 superior 

a 5 milhões de habitantes. Onze cidades apresentam população entre 1 e 2,5 

milhões de habitantes, e 17 cidades contam com população entre 0,5 e 1 milhão de 

habitantes. 

Em 2006, o Ministério da Integração Regional divulgou a PNDR – Política 

Nacional de Desenvolvimento Regional, para fazer frente às profundas 

desigualdades sociais e regionais brasileiras. A PNDR focaliza a causa da 

desigualdade e da pobreza em sua expressão territorial, ao concentrar-se nas 

regiões que, “por sua situação de debilidade econômica e estagnação, geram 

expressivos fluxos migratórios que constituem a maior parte dos bolsões de pobreza 

das grande metrópoles” (BRASIL, 2006, p.4). A PNDR adota quatro tipologias de 

micro-regiões demográficas: baixa renda, estagnadas, dinâmicas e alta renda. Estas 

tipologias foram definidas a partir do cruzamento das variáveis rendimento domiciliar 

médio por habitante e variação média anual do PIB per capita. 

O IBGE vem desenvolvendo, desde 1966, estudos sobre as regiões de 

influência das cidades - REGIC, publicados em 1972, 1987 e 2000. A quarta edição 

destes estudos, elaborada em 2007 e divulgada em outubro de 2008, define a 

hierarquia dos centros urbanos brasileiros e a delimitação de suas regiões de 

influência (IBGE, 2008). No REGIC 2007/2008, os municípios brasileiros foram 

classificados em cinco níveis hierárquicos: 12 metrópoles, 70 capitais regionais, 169 

centros sub-regionais, 556 centros de zona e 4.473 centros locais. São Paulo foi 

considerada a Grande Metrópole Nacional, comandando toda a rede urbana 

brasileira. A análise comparativa elaborada por Moura (2008, p.11) detecta poucas 

alterações na hierarquia da rede urbana brasileira, em seus centros principais, ao 

longo dos quatro estudos do IBGE sobre a regiões de influência das cidades.  

Em paralelo aos estudos do IBGE sobre redes urbanas, o CEDEPLAR – Centro 

de Desenvolvimento e Planejamento Regional da UFMG vem desenvolvendo, com o 

financiamento do Pronex, pesquisa sobre dinâmica demográfica, desenvolvimento 

regional e políticas públicas no país, com resultados ligeiramente divergentes do 

Regic 2007/2008, até em função dos critérios metodológicos empregados. Para o 

CEDEPLAR (DINIZ, 2008), há no país apenas 11 macropólos, que correspondem às 



XI SIMPURB - Simpósio Nacional de Geografia Urbana - 01 a 04 Setembro 2009 - UNB - Brasília 

 6 

12 metrópoles do Regic 2007/2008; e 5 proto-pólos, que correspondem às 11 

capitais regionais do tipo A daquele estudo. O CEDEPLAR propõe a criação de sub-

pólos induzidos, como forma de desconcentrar o desenvolvimento regional.  

3.1. Santa Catarina na Rede Urbana Nacional 

Antes de dirigirmos nosso olhar para o interior do estado, buscamos entender a 

inserção de Santa Catarina na rede urbana nacional a partir dos estudos acima 

relatados. 

 No estudo de Rezende e Tafner (2005), observamos que Santa Catarina não 

possui nenhuma cidade com mais de 500 mil habitantes, mas apresenta uma 

distribuição, por todo seu território, de núcleos urbanos de 50 a 500 mil habitantes, 

sem os grandes vazios demográficos dos estados do Norte. 

Santa Catarina apresenta, no estudo da PNDR (BRASIL, 2006), uma 

predominância de áreas de alta renda; com algumas áreas estagnadas no Extremo 

Oeste, no Planalto Norte e no Planalto Serrano; e sem nenhuma região considerada 

de baixa renda ou dinâmica. 

De acordo com o Regic 2007/2008 (IBGE, 2008), o estado de Santa Catarina 

não conta com nenhuma metrópole, considerado o maior nível hierárquico da rede 

urbana nacional. No Regic de 1987, coordenado por Roberto Lobato Corrêa, o 

estado de Santa Catarina aparecia com sua parte Sul, incluindo Tubarão, Lajes, 

Joaçaba e Chapecó, na região de influência de Porto Alegre-RS; e o estado inteiro, 

na região de influência de Curitiba-PR (IBGE 1987). No Regic 2007/2008, fica mais 

evidente a sobreposição das áreas de influência, pois a rede urbana catarinense é 

polarizada, de forma compartilhada, por Curitiba e Porto Alegre.  

Já no estudo do CEDEPLAR (DINIZ, 2008), Santa Catarina não possui nenhum 

macro ou proto-pólo, sendo proposto um sub-pólo induzido no Oeste do estado. 

 
4. Organização Espacial de Santa Catarina – Estudos  Anteriores 

Apresentamos, a seguir, os estudos mais relevantes já realizados sobre a 

organização espacial de Santa Catarina.  

No final dos anos 1960, o economista Paul Singer (1968, p.83), em sua Tese 

de Doutorado, afirmou que Santa Catarina, em vez de ser unificada pelas vias 

naturais, era, antes, dilacerada por elas em regiões independentes, com pouca ou 

nenhuma comunicação entre si, apresentando zonas economicamente autônomas, 

cada uma com sua capital regional.  
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No início dos anos 1970, foi publicado, na Revista Brasileira de Geografia, um 

estudo de Ruth Magnanini (1971) sobre os centros urbanos de Santa Catarina, 

analisando sua base econômica e classificação funcional (ver figura 1). Neste 

estudo, foi considerado fraco, no estado, a relação cidade-região e cidade-cidade.  

Figura 1 - Classificação Funcional das Cidades de S anta Catarina - 1970 

 
fonte: SIEBERT, 1996, p.41, adaptado a partir de MAGNANINI, 1971. 

Em sua Dissertação de Mestrado, Etienne Luiz Silva (1978) antevia a tendência 

de consolidação desta estrutura com várias zonas independentes, centralizadas por 

diversas cidades médias e sem um centro urbano hegemônico que centralizasse a 

rede urbana do estado.  

Nos anos 1980, no PDRU - Política de Desenvolvimento Regional e Urbano de 

Santa Catarina (SANTA CATARINA, 1981), foram apontados alguns problemas da 

organização espacial catarinense,  entre outros fatores, a ausência de um sistema 

de planejamento regional integrado, a reduzida integração inter-regional, o 

crescimento das disparidades regionais em renda per capita, a insuficiência de 

ligações viárias no leste-oeste, o enfraquecimento das finanças públicas e a 

utilização predatória do meio ambiente (SIEBERT, 2001, p.146). 

No início dos anos 1990, no trabalho "Santa Catarina, estado onde investir" 

(SANTA CATARINA, 1990), foi caracterizada a especialização funcional produtiva do 

estado, com sete eixos: alimentar, cerâmico, industrial, madeira, metal-mecânico, 

mobiliário e têxtil. 

Siebert (1996, p.29) considerou que a formação da rede urbana catarinense foi 

influencionada e condicionada por vários fatores: o relevo acidentado formando 
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bacias hidrográficas isoladas; as decorrentes deficiências da rede de transportes; a 

formação étnica e cultural; e a localização da capital em uma ilha.  

Raud (1999, p.83 e 254) descreveu Santa Catarina, no cenário brasileiro 

marcado por uma forte concentração espacial e social, como a manifestação mais 

acabada da industrialização difusa, com sua indústria espalhada entre seis eixos 

setorialmente espacializados, organizados ao redor de uma ou algumas cidades 

médias.  

No final da década de 1990, o IPARDES - Instituto Paranaense de 

Desenvolvimento Econômico e Social publicou dois estudos sobre a rede urbana da 

região sul, no qual a rede urbana de Santa Catarina foi caracterizada por sua boa 

distribuição no território, porém com nítidas áreas de concentração, principalmente 

no entorno de Joinville, Blumenau e Florianópolis, como pode ser visto na figura 2 

(IPARDES, 1997 e MOURA; KLEINKE, 1999, p.4).  

Figura 2 – Escalas da Rede Urbana de Santa Catarina  - 1998 

 
fonte: MOURA; KLEINKE, 1999, p.16. 

Para Moura e Kleinke (1999, p.7) a principal característica da rede urbana 

sulina, comum nos três estados, é a constituição de espacialidades de concentração 

e de esvaziamento. De modo geral, o grupo de municípios de menor tamanho vem 

perdendo participação em favor dos grupos de maior tamanho. Porém, percebe-se 

que esse padrão não rompe o equilíbrio da rede urbana da região Sul, quando 

comparada à outras regiões brasileiras. Enquanto que, em grande parte dos estados 

brasileiros, aproximadamente mais da metade da população urbana reside nas 

capitais; nos estados do Sul isto não ocorre. 
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Ao analisarmos o Regic 2007/2008 a partir da escala estadual (ver figura 3), 

confirmamos a ausência, no estado, de uma metrópole, considerado o maior nível 

hierárquico da rede urbana brasileira. As maiores cidades catarinenses, pelos 

critérios do Regic 2007/2008, foram classificadas no nível capital regional, sub-

dividido em: A – Florianópolis; B – Joinville, Blumenau e Chapecó; e C – Criciúma. A 

localização da capital no litoral, e o relativo isolamento do Oeste do estado, pode 

explicar a grande área de influência de Chapecó. A região do Planalto Norte 

catarinense apresenta a menor intensidade de vínculos. 

Figura 3 – Rede Urbana de Santa Catarina 
 

 
fonte: IBGE, 2008, p.105. 

 
5. Organização Espacial Catarinense – Contribuição desta Pesquisa 

Apresentamos a seguir, os resultados de nossa pesquisa sobre a evolução da 

rede urbana de Santa Catarina. 

5.1 A Fragmentação do Território e Maiores Cidades 

A criação de novos municípios, a partir de desmembramentos, altera a rede 

urbana e a dinâmica territorial de um estado. O território catarinense vem sendo 

fragmentado, em sucessivos desmembramentos: de 44 municípios, em 1940, 

chegamos a 293 municípios, em 2007.  

Até 1940, Santa Catarina contava com 44 municípios, destacando-se 

Araranguá, Lages e Campos Novos como os maiores.  A economia do Estado era 

basicamente agrícola, com pequenas agroindústrias na área rural, o que não 

propiciava a concentração de grandes contingentes populacionais. Além disso, como 

não existia um sistema integrado de transportes, formaram-se redes urbanas 
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independentes (SIEBERT, 1996, p. 34). Na década de 1940 (ver figura 4), ainda 

existiam municípios com grandes extensões de terra no Oeste, enquanto que no 

litoral os municípios apresentavam extensões territoriais menores devido aos 

sucessivos desmembramentos ocorridos a partir de São Francisco e Laguna. 

 Entre 1940 e 1950, ocorreram oito desmembramentos, levando a um total de 

52 municípios. Em 1950, os maiores municípios, em termos populacionais, eram 

Canoinhas, Chapecó, Criciúma, Florianópolis, Itajaí, Lages, Rio do Sul e Tubarão.  

No Oeste, os municípios ainda possuíam grandes extensões territoriais, sendo 

Chapecó o maior deles. “O sistema de transporte entre os centros urbanos havia 

sido aprimorado, aumentando sua integração” (SIEBERT, 1996, p.34). 

Figura 4 - Evolução da Rede Urbana de Santa Catarin a - 1940 e 1960 

  
fonte: SIEBERT; SPENGLER, 2009. 

Em 1960, após ocorrerem 50 desmembramentos ao longo da década de 50, o 

Estado contava com 102 municípios. Grande parte destes desmembramentos 

ocorreram no Oeste. Nesta mesma década, Lages, município de maior extensão 

territorial do Estado, ultrapassou a casa dos 100.000 habitantes. O embrião da atual 

rede urbana já estava formado (ver figura 4). 

As décadas de sessenta e setenta do século vinte foram os períodos de maior 

fragmentação do território catarinense, com aumento de núcleos urbanos pequenos 

devido aos desmembramentos e ao crescimento populacional das cidades maiores. 

Tiveram início também as migrações com destino à fronteira agrícola do Oeste do 

Estado. 

 O maior número de desmembramentos ocorreu ao longo da década de 1960, 

com a criação de 95 municípios. O Oeste continuou a ser desmembrado e Lages 

começou a ser fragmentada. Em 1970, Santa Catarina contava com 197 municípios. 



XI SIMPURB - Simpósio Nacional de Geografia Urbana - 01 a 04 Setembro 2009 - UNB - Brasília 

 11 

Na faixa litorânea, Joinville, Blumenau e Florianópolis também ultrapassaram a casa 

dos 100.000 habitantes. 

 Entre as décadas de 1970 e 1980, não ocorreu nenhum novo 

desmembramento (ver figura 5). Porém, após significativa melhoria do sistema 

estadual de transporte, houve a integração do Oeste e Planalto Serrano com o Leste 

do Estado (SIEBERT, 1996, p. 35). 

Até 1988, a criação de novos municípios era de competência do governo 

federal. A Constituição Federal de 1988 delegou aos estados a autoridade para a 

criação de novos municípios. Com isso, em todo o Brasil, aumentou 

exponencialmente o número de municípios emancipados. Em 1991, eram 217 os 

municípios catarinenses, devido aos 20 desmembramentos que ocorreram na 

década de oitenta. Três municípios alcançaram os 200.000 habitantes: Joinville, 

Blumenau e Florianópolis. 

Figura 5 - Evolução da Rede Urbana de Santa Catarin a - 1980 e 2007 

  
fonte: SIEBERT; SPENGLER, 2009. 

Os últimos desmembramentos no Estado ocorreram entre 1990 e 2000; quando 

foram criados 76 novos municípios, atingindo o número total de 293 municípios.  

Desde então, este número se mantém, devido às restrições à criação de novos 

municípios imposta pela Lei Federal nº 130/96. E, como pode ser observado na 

figura 5, não ocorreram mudanças significativas na rede urbana do Estado neste 

período. São José, contíguo à capital, já havia ultrapassado os 200.000 habitantes 

em 2007. 

5.2 Dinâmica Demográfica de Santa Catarina 

Complementando a série histórica iniciada por Siebert (1996, p. 31) com a 

projeção populacional do IBGE para 2007, podemos efetuar uma análise da 
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dinâmica demográfica dos maiores municípios catarinenses. Os dados demográficos 

foram espacializados nos mapas da figura 6, permitindo assim visualizar a 

distribuição espacial da população no território catarinense. 

Figura 6 - População Santa Catarina 1991 e 2007 

  
fonte: SIEBERT; SPENGLER, 2009. 

Os mapas permitem observar que os municípios mais populosos, aqueles com 

mais de 100.000 habitantes, encontram-se distribuídos ao longo do território: 

Chapecó no Oeste, Lages no Planalto Serrano, Criciúma no Sul, e Joinville, Jaraguá 

do Sul, Blumenau, Itajaí, Florianópolis, São José e Palhoça no Litoral Centro Norte. 

Até 1970, era pequena a diferença populacional entre os maiores municípios 

catarinenses. Desde então, esta diferença vem aumentando, e em 2007, os quatro 

maiores municípios apresentavam um distanciamento de cerca de 100.000 

habitantes entre si: Joinville, com quase 500.000 habitantes; Florianópolis, com 

pouco mais de 400.000 habitantes, Blumenau aproximando-se dos 300.000 

habitantes e São José, com pouco mais de 200.000 habitantes (ver figura 6). 

 Na década de 1970, Florianópolis, capital do estado, ocupava a primazia da 

rede urbana. No entanto, desde a década de 1980, Joinville mantêm-se como a 

maior cidade da Santa Catarina. Crescendo de forma acelerada desde os anos 

1960, Joinville deixou para trás Florianópolis e Blumenau, com quem disputava a 

primazia urbana nos anos 1960 e 1970, como pode ser observado no gráfico 1. Deve 

ser lembrado, no entanto, que, juntos, Florianópolis e São José integram a grande 

Florianópolis, maior aglomeração urbana do Estado. 

Impulsionado pelo seu desenvolvimento industrial, o crescimento de Joinville é 

facilitado pela localização na BR 101, pela proximidade de Curitiba e pela 

disponibilidade de áreas planas. Já Florianópolis, situada em uma ilha e Blumenau, 

em um vale sujeito a inundações, enfrentam restrições em sua expansão urbana. 
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Gráfico 1 - População das maiores cidades catarinen ses - 1940 - 2007 

 fonte: SIEBERT; SPENGLER, 2009. 

Observando o gráfico 1, nota-se que municípios dominantes em uma década foram 

suplantados, nos anos seguintes, por outros; como foi o caso de Tubarão, segundo 

município mais populoso de Santa Catarina na década de 1940, e que, segundo 

informações preliminares do Censo 2007, está na 9ª posição no ranking dos maiores 

municípios catarinenses. Também foi o caso de Lages, maior cidade do Estado em 1960, e 

que foi suplantada por outros municípios com a exaustão do primeiro ciclo da madeira, 

ocupando, em 2007, a 5ª posição no ranking. Nos dois casos, não houve perda de 

população destas cidades ao deixar de ocupar a posição de dominância, mas sim 

uma redução do seu ritmo de crescimento em função de crises econômicas, o que 

permitiu que outras cidades as ultrapassassem e se destacassem no cenário 

estadual (SIEBERT, 1996, p. 30-31). 

Outro aspecto da análise da dinâmica demográfica é a evasão populacional dos 

pequenos municípios e a concentração da população nos municípios maiores, que 

pode ser observado na tabela 1. Em 1991, um em cada três catarinenses vivia nos 

oito municípios com mais de 100 mil habitantes (3,6% dos municípios do Estado), 

enquanto que as cidades com menos de 10 mil habitantes (51,1% dos municípios do 

Estado) abrigavam apenas 14,7% da população catarinense. Em 2000, pode-se 

perceber um aumento dos municípios com menos de 10 mil habitantes (62,1% dos 

municípios do Estado). É provável que tal fato se deva aos inúmeros 

desmembramentos que ocorreram entre 1991 e 2000, gerando como resultado 

vários municípios pequenos. Em 2000, estes municípios pequenos abrigavam 16,3% 

da população catarinense, enquanto que 38,1% dos catarinenses residiam nos 10 

municípios com mais de 100.000 habitantes (3,4% dos municípios do Estado). Em 

2007, 39,2% da população catarinense vivia nas 10 cidades com mais de 100 mil 
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habitantes (3,4% do total do Estado), ao passo que 14,3% da população total estava 

distribuída nos 177 municípios com menos de 10 mil habitantes (60,4% do total do 

Estado), evidenciando que “a evasão populacional e a concentração da população 

nas cidades maiores são as duas faces de uma mesma moeda, interagindo como 

causa e efeito” (SIEBERT, 1996, p. 32). 

Tabela 1 – Distribuição da População Catarinense 19 91 - 2000 
 1991  2000  2007  
Municípios com menos  
de 10.000 habitantes. 111 51,1% 182 62,1% 177 60,4% 

População nos municípios  
com menos de 10.000 habitantes. 668.804 14,7% 876.194 16,3% 841.385 14,3% 

Municípios com mais  
de 100.000 habitantes. 8 3,6% 10 3,4% 10 3,4% 

População nos municípios  
com mais de 100.000 habitantes. 1.494.295 32,8% 2.041.080 38,1% 2.301.495 39,2% 

fonte: SIEBERT; SPENGLER, 2009. 

Complementando a série histórica iniciada por Siebert (1996, p.32) com novos 

dados da projeção populacional do IBGE para 2007, podemos efetuar uma análise 

das taxas de crescimento das cidades catarinenses nesses períodos, para 

compreender melhor a dinâmica demográfica (ver figura 7). 

Figura 7- Taxa de Crescimento dos Municípios Catari nenses 1991-2000 e 2000-2007  

  
fonte: SIEBERT; SPENGLER, 2009. 

Em primeiro lugar, percebe-se uma desaceleração do crescimento dos 

municípios catarinenses no século XXI, acompanhando o fenômeno mundial da 

transição demográfica. Na década de 1980, 17 municípios de Santa Catarina 

apresentaram taxa de crescimento superior a 4% ao ano. Na década seguinte, 20 

municípios catarinenses apresentaram taxa de crescimento superior a 4%a.a.. No 

período entre 2000 e 2007, houve uma redução do ritmo de crescimento, pois 

apenas 6 municípios apresentaram taxa de crescimento superior a 4%a.a.. A 

distribuição espacial destes dados permite observar, na comparação  dos mapas da 
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figura 7, que o crescimento populacional está cada vez mais concentrado na faixa de 

aproximadamente 100 km ao longo do litoral, especialmente no litoral Norte.  

As razões deste crescimento estão provavelmente associadas à presença da 

BR-101, que interliga o Estado ao Paraná e ao Rio Grande do Sul, e que foi 

duplicada no trecho entre Florianópolis e Curitiba; e à presença da rede portuária e 

aeroportuária catarinense, em um período de expansão do comércio interno e 

externo. As cidades-pólo que impulsionaram este crescimento foram: Joinville, 

Jaraguá do Sul, Blumenau, Itajaí, Balneário Camboriú e Florianópolis. 

Em segundo lugar, a análise da dinâmica demográfica catarinense deixa claro 

que a evasão populacional dos pequenos municípios observada anteriormente 

(SIEBERT, 1996, p. 32) acentuou-se. Na década de 1980, 61 municípios 

apresentaram taxa de crescimento negativa, ou seja, perderam população, o que 

representava 30% do total de municípios. No período de 1991 a 2000, 114 

municípios catarinenses (39% do total) estavam perdendo população. Já no período 

mais recente, de 2000 a 2007, eram 110 municípios com taxa de crescimento 

negativa em Santa Catarina (38% do total).  

Esta evasão ou desvitalização populacional ocorreu nos menores municípios. 

De 2000 a 2007, um de cada dois municípios catarinenses com menos de 10.000 

habitantes estavam perdendo população. Dos municípios com taxa de crescimento 

negativa, no período de 2000 a 2007, 86% tinham menos de 10.000 habitantes. No 

total, 35.687 habitantes deixaram os municípios com taxa de crescimento negativa 

no período de 2000 a 2007. 

A análise espacial destes dados nos mapas da figura 7 nos mostra que as 

regiões que mais estão perdendo população estão no oeste catarinense, no planalto 

serrano, e nos municípios periféricos da região de Florianópolis. Como possíveis 

causas de esvaziamento dos pequenos municípios temos a falta de políticas para o 

desenvolvimento da agricultura e da indústria e a busca de empregos e serviços nos 

municípios maiores. 

Esta pesquisa analisou ainda a distribuição espacial da atividade econômica 

em Santa Catarina, trabalhando com os dados de empregos da RAIS – Relação 

Anual de Informações Sociais, por setor econômico e por setor industrial. Ficou 

evidenciada a relevância do setor secundário na geração de empregos formais. O 

Nordeste do Estado é região mais industrializada, e o setor terciário é mais 

expressivo na capital. 
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A partir dos dados de empregos por setor industrial da RAIS, elaboramos uma 

análise espacial da dinâmica econômica (ver figura 8). 

Figura 8 - Empregos por Setor industrial em Santa C atarina – 2006  

 
fonte: SIEBERT; TENFEN, 2009. 

A distribuição espacial dos empregos  por setor industrial (municípios com mais 

de mil empregos industriais em um determinado setor) evidenciou que o arco que 

interliga Joinville a Blumenau e Florianópolis é a área mais industrializada do estado. 

O Sul do estado também apresenta um cluster significativo de empresas. No 

restante do estado, os empregos industriais também estão presentes, mas de forma 

mais difusa e rarefeita.  

Em termos de especialização produtiva, o mapeamento permitiu caracterizar 

nitidamente o Oeste do estado como uma região especializada no setor 

agroindustrial e o trecho central do estado, desde o Planalto Norte ao Planalto 

Serrano, como uma região especializada nos setores derivados da madeira 

(mobiliário e papel). Nas demais regiões, parece haver mais diversificação do que a 

tradicional especialização. 

 
6. Conclusão 

A pesquisa realizada permitiu aprofundar o conhecimento sobre a rede urbana 

de Santa Catarina, ao analisar a evolução da rede de cidades em sua gênese, 

consolidação e dinâmica recente. Confirmou-se que o estado apresenta um 

ordenamento territorial diferenciado dos demais estados brasileiros, com sua rede 

policêntrica de cidades de porte médio sem a presença de uma metrópole e sob a 

influência das metrópoles dos estados vizinhos.  
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Os dados da pesquisa evidenciaram a fragmentação do território com a criação 

de novos municípios e apontaram uma tendência de litoralização, com concentração 

populacional na faixa de 100 km ao longo do litoral, que apresenta maior dinâmica 

demográfica, em paralelo ao esvaziamento do Oeste. Foi confirmada, ainda, a 

concentração da população nos maiores municípios e o esvaziamento dos 

municípios com menos de 10.000 habitantes.  

Na análise da especialização produtiva de Santa Catarina, foi comprovada a 

condição de região produtiva especializada no Oeste do estado, com a presença 

exclusiva da agroindústria como grande empregadora; e na região central do estado, 

com a forte presença dos setores que têm na madeira sua matéria prima. Nas 

demais regiões, o modelo monofuncional parece não mais abranger a realidade 

atual, pois encontramos mais diversificação do que especialização. 

Percebemos, então, que a distribuição espacial da atividade produtiva em 

Santa Catarina está evoluindo de uma nítida especialização regional para uma maior 

diversidade no Leste do Estado, que aparece com uma dinâmica produtiva 

multifuncional. 

Correlacionando a análise demográfica com a análise econômica, 

evidenciamos que o oeste, monofuncional, está perdendo força na hierarquia 

urbana; enquanto o leste, multifuncional, fortalece sua centralidade.  

A pesquisa trouxe dados que poderão contribuir para o planejamento urbano e 

regional e para a formação de políticas de desenvolvimento regional para o estado. 

Além disto, trata-se de um esforço de análise de processos sócioespaciais, e de 

trabalho fora do universo das metrópoles, voltando o foco da pesquisa para as 

cidades pequenas e médias. 
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